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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU – 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2016 

ANEXO VIII – CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 
 
Importante: 

 Em todas as questões serão utilizadas as normas ortográficas promulgadas pelo Decreto nº 
6.583, de 29 de setembro de 2008 (Promulga o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa). 

 A legislação e as Súmulas do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça 
com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como alterações em 
dispositivos legais e normativos a ele posteriores, não serão objetos de avaliação nas 
provas do certame. 

 

Cargo: Procurador - Nível Superior 
1. Língua Portuguesa:  

1.Compreensão de texto. 2. Linguagem conotativa e denotativa; figuras de linguagem 3. Aspectos de coesão 
textual. 4. Valores sintáticos e semânticos das classes de palavras. 5. Sintaxe do período simples e do 
composto. 6. Regência verbal e nominal. 7. Emprego do acento indicativo de crase. 8. Emprego e colocação dos 
pronomes. 9. Concordância verbal e nominal. 10. Aspectos sintáticos e semânticos da colocação dos termos na 
frase. 11. Semântica: sinônimos, antônimos, homônimos e parônimos. 12. Emprego dos sinais de pontuação. 13. 
Sistema ortográfico vigente. 14. Acentuação gráfica 

 

2. Conhecimentos Específicos 
Direito Constitucional: Constituição: conceito e classificação. Evolução histórica constitucional do Brasil. Poder 
constituinte originário e derivado. Limitações ao poder de reforma constitucional. Cláusulas pétreas; Controle da 
constitucionalidade das leis. O sistema brasileiro. Inconstitucionalidade por omissão. Ação direta de 
inconstitucionalidade. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação de Inconstitucionalidade por omissão. 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. Efeito vinculante e modulação de efeitos das decisões 
no controle concentrado de constitucionalidade; Declaração de direitos. Direitos e garantias individuais e 
coletivos. Direitos sociais. Nacionalidade, direitos e partidos políticos; Ações Constitucionais: Mandado de 
Segurança. Ação Popular. Ação civil pública. Habeas Data. Habeas Corpus. Reclamação; Organização do 
Estado Brasileiro. A Federação na Constituição de 1988. Estrutura e repartição de competências entre União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal. Competências legislativas e competências materiais. Competência 
privativa, comum e concorrente. Competências legislativas e materiais dos Municípios; Organização dos 
Poderes. Funções do Estado. A independência e a harmonia entre os Poderes e o sistema de pesos e 
contrapesos; O Poder Legislativo. Congresso Nacional. Composição e atribuições. Câmara dos Deputados e 
Senado Federal. Competências. Estatuto constitucional dos deputados e senadores. Funcionamento do Poder 
Legislativo. Comissões permanentes e temporárias. As comissões parlamentares de inquérito. Competências da 
Câmara Municipal. Vereadores. Responsabilidade civil, penal e político administrativa dos vereadores; O 
processo legislativo. Espécies normativas. Emenda à Constituição. Limitações da natureza formal, substancial e 
temporal. Fases do processo legislativo. Discussão, votação, sanção e veto, promulgação e publicação. O poder 
de iniciativa das leis; O Poder Executivo. Eleição, posse, atribuições e responsabilidade do Presidente da 
República. Poder regulamentar. Medidas provisórias. Crimes de responsabilidade do Presidente da República e 
dos Ministros do Estado. Competências do Poder Executivo Municipal. Responsabilidade civil, penal e político-
administrativa do Prefeito. Decreto-Lei 201/1967; O Poder Judiciário. Organização e estatuto constitucional da 
magistratura. Competências do Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça, Tribunal Superior do 
Trabalho e Tribunal Superior Eleitoral. Funções essenciais à justiça. Normas constitucionais sobre Ministério 
Público, Advocacia Geral da União e Defensoria Pública. Direito administrativo: Conceito, fontes e princípios 
do direito administrativo; Administração Pública: princípios da administração pública; descentralização política e 
descentralização administrativa; descentralização e desconcentração administrativa. Órgãos públicos. 
Organização administrativa, administração direta, indireta e entes do terceiro setor. Consórcios públicos; Atos 
administrativos. Conceito, requisitos e classificação. Anulação, revogação, convalidação e prescrição. Atributos 
dos atos administrativos. Vinculação e discricionariedade nos atos administrativos. Processo Administrativo: 
conceito, princípios, fases, direitos dos administrados; Poder de polícia; Licitações: Conceito e modalidades. 
Princípios básicos. Dispensa e inexigibilidade. Fase interna. Habilitação e julgamento. Adjudicação. Recursos. 
Anulação e Revogação. Registro de preços e Adesão. Lei 8.666/1993 e Lei 10.520/2002. Crimes na Lei de 
Licitações (Lei nº 8.666/93): arts. 89 a 99. 5.3. 2.6. Contrato administrativo: requisitos formais; cláusulas 
necessárias. Formalização. Anulação e Revogação. Formas de extinção; Serviços públicos. Execução direta e 
por delegação. Serviços indelegáveis. Diferenças entre concessão, permissão e autorização. Serviços públicos 
municipais; Bens públicos. Conceito, classificação, atributos e formas de uso dos bens públicos; Intervenção do 
Estado sobre a propriedade privada. Função social da propriedade. Tombamento. Servidão administrativa. 
Desapropriação. Limitações Administrativas; Agentes Públicos: classificação. Servidores públicos civis. Acesso 
aos cargos públicos. Formas de provimento. Normas constitucionais sobre servidores. Responsabilidade do 
servidor público: civil, penal, administrativa e por improbidade administrativa (Lei no 8.429/1992). 
Responsabilidade civil do Estado. Evolução. Fundamentos. Responsabilidade objetiva e responsabilidade 
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subjetiva. Causas excludentes e atenuantes; Controle da Administração Pública. Controle administrativo. 
Controle legislativo. Controle judicial. Limites ao controle jurisdicional sobre o ato administrativo. Controle 
externo a cargo do Tribunal de Contas. Controle social e popular. Lei de Acesso à Informação (Lei Federal no 
12.527, de 18/11/2011). Direito Civil: Conceito: direito público e direito privado; Vigência e eficácia da lei. 
Conflito de leis no tempo e no espaço. Hermenêutica e aplicação da lei; Pessoas naturais: da personalidade e da 
capacidade. Pessoas jurídicas: disposições gerais e classificação; Fatos e atos jurídicos. Negócio Jurídico. 
Conceito e classificação. Interpretação dos negócios jurídicos. Defeitos dos negócios jurídicos. Erro, dolo, 
coação, simulação e fraude. Nulidades absolutas e relativas; Obrigações. Conceito. Obrigações de dar, de fazer 
e de não fazer. Obrigações alternativas, divisíveis, indivisíveis e solidárias. Cláusula penal. Liquidação das 
obrigações. Extinção das obrigações. Pagamento. Objeto e prova, tempo e lugar do pagamento. Compensação, 
novação, transação e dação em pagamento; Responsabilidade civil; Contratos. Teoria geral; Prescrição e 
decadência. Conceito, prazos, suspensão e interrupção; Direito das coisas. Posse e propriedade. Direito 
Processual Civil: novo código de processo civil – parte geral, parte especial (Livro I - do processo de 
conhecimento e do cumprimento de sentença – título i - do procedimento comum, título II - do cumprimento da 
sentença; título iii - dos procedimentos especiais; livro III - dos processos nos tribunais e dos meios de 
impugnação das decisões judiciais. A Câmara Municipal em juízo. Personalidade jurídica e personalidade 
judiciária; Execução Fiscal - Lei nº 6.830/1980. Mandado de segurança, ação popular, ação civil pública, habeas 
data, ação direta de inconstitucionalidade, ação declaratória de constitucionalidade, arguição de 
descumprimento de preceito fundamental, ação de inconstitucionalidade por omissão: objeto, partes, cabimento, 
prazo para impetração, competência. Medidas liminares e cautelares. Direito penal: Crimes contra a 
Administração Pública no Código Penal: arts. 312 a 337. 5.2. Responsabilidade de prefeitos e vereadores no 
Decreto-Lei nº 201/67. Crimes contra as finanças públicas no Código Penal: arts. 359-A a 359-H. Direito 
Tributário e Financeiro: Tributação e orçamento. Sistema tributário nacional. Princípios gerais. Limitações ao 
poder de tributar. Impostos da União, Estados e Municípios. Repartição de receitas tributárias; Obrigação 
tributária. Hipótese de incidência. Fato imponível. Sujeito ativo e passivo. Responsabilidade tributária; Crédito 
tributário. Lançamento. Modalidades. Revisão. Suspensão. Extinção. Exclusão; Imunidade e isenção; Tributos. 
Natureza jurídica. Conceito. Classificação. Espécies tributárias; Tributos Municipais: impostos e taxas; Finanças 
públicas. Normas gerais da atividade financeira do Estado. Orçamentos públicos. Lei de responsabilidade fiscal 
(Lei Complementar 101, de 04/05/200). Lei de contabilidade pública (Lei 4.320, de 17/03/1964). Execução Fiscal 
Lei nº 6.830/1980.Direito do Trabalho: Relação de trabalho e relação de emprego. Empregado e empregador; 
Contrato de trabalho. Elementos constitutivos. Suspensão e interrupção. Término; Salário e remuneração; 
Férias; Gratificação de natal; Aviso Prévio; FGTS; Terceirização. Responsabilidade do ente tomador; 
Competência da Justiça do Trabalho. DIREITO ELEITORAL: Conceito e fontes. Princípios constitucionais 
relativos aos direitos políticos (nacionalidade, elegibilidade e partidos políticos) de que trata o Capítulo IV do 
Título I da Constituição em seus arts. 14 a 17. Lei n.º 4.737/65 (Código Eleitoral) e alterações posteriores. 
Organização da Justiça Eleitoral: composição e competências. Partidos políticos (Lei n.º 9.096/95 e alterações 
posteriores): conceituação, natureza jurídica, criação e registro, fidelidade e disciplina partidárias, fusão, 
incorporação e extinção. Processo de perda de cargo eletivo em decorrência de desfiliação partidária sem justa 
causa e de justificação de desfiliação partidária Lei 13.165/2015. Elegibilidade: conceito e condições. 
Inelegibilidade (Lei Complementar n.º 64/90 e alterações posteriores): conceito, fatos geradores de 
inelegibilidade e desincompatibilização. Registro de candidatura e impugnação (Constituição, Lei n.º 9.504/97 e 
Lei Complementar n.º 64/90) Eleições (Lei n.º 9.504/97 e alterações, Lei n.º 4.737/65 (Código Eleitoral) e 
alterações posteriores). Coligações. Prestação de contas das campanhas eleitorais. Propaganda eleitoral 
antecipada e propaganda irregular. Abuso de poder, corrupção e outros ilícitos no processo eleitoral. 
Investigação Judicial Eleitoral (Lei Complementar nº 64/90 e alterações posteriores). Condutas vedadas aos 
agentes públicos em campanhas eleitorais (Lei n.º 9.504/97) Diplomação dos eleitos: natureza jurídica, 
competência para diplomar e fiscalização. Recurso contra a diplomação (Lei n.º 4.737/65 - Código Eleitoral). 
Posse. Ação de Impugnação de Mandato Eletivo (Constituição). Recursos eleitorais: cabimento, pressupostos de 
admissibilidade, processamento, efeitos e prazos. Das disposições penais. Crimes eleitorais: normas gerais. 
Boca de urna. Corrupção eleitoral. Falsidade ideológica. Processo Penal Eleitoral: ação penal, competência em 
matéria criminal eleitoral, rito processual penal eleitoral com aplicação subsidiária do Código de Processo Penal. 
Ficha Limpa (Lei Complementar Federal nº 135/10). 

 

Regimento Interno da Câmara de Nova Iguaçu - RJ.  
Disponível em www.funrio.org.br 

 

Lei Orgânica do Município de Nova Iguaçu-RJ. 
Disponível em www.funrio.org.br 
 

Estatuto dos Funcionários do Município de Nova Iguaçu 
Disponível em www.funrio.org.br 
 

Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Município de Nova Iguaçu 
Disponível em: www.funrio.org.br 
 

Código Tributário do Município de Nova Iguaçu 

Disponível em: www.funrio.org.br 


